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GÚVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA ow

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO

OBIETO: contratação de empresa de prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva de computadores, destinados ao atendimento das diversas unidades administrativas
[secretarias] da prefeitura municipal de Ibaretama, conforme especificações constantes no
termo de referência (anexo I), deste edital, em virtude do processo fracassado de pregão
eletrônico ng. PE-001/2020-DIVERSAS.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa lurídica que participa desta licitação:
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de lbaretama que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado. designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura. condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação. quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação. elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.M.I.: Prefeitura Municipal de lbaretama;
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios do Ceará (APRECE];

IUSTIFICATIVA

O presente Termo de Referência dispõe sobre a formalização para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de computadores a todos
os equipamentos das diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de lbaretama.

Os serviços a serem contratados, serão de fundamental importância para manter a continuidade das
tarefas executas no âmbito das diversas unidades administrativas do Município de lbaretama/CE. na
otimização dos serviços, da satisfação dos usuários e da rapidez no atendimento com o melhor padrão
de qualidade e acompanhamento dos procedimentos administrativos.

A Formação deste termo objetiva a racionalização dos gastos públicos e pretende gerar maior
economia, obtida por meio de ganhos em escala e redução na quantidade de processos licitatórios
realizados durante o mesmo exercicio financeiro, exercendo, ainda, um excelente comparativo dos
valores praticados no mercado.
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ESPECIFICAÇOES DO LOTE

LOTE ÚNICO

/ .
049FrAMP\'.ü'

BOLSA ERIANÇA QUANT.ITEM DEscRIçÃo UND sI›:sA Psr MAC sAs cRAs scrv “MMA um TOTAL
sERviços DE MANIITENÇAD coRRETIvA E
PREVENTIVA, REFERENTE A INsrALA‹;Ao.
REINs1~ALAçAo, REPARO, REsrAuRAçAo,
EORMATAÇÁO Do sIs'rEIvIA
oI›ERAcIoNAL wmnows, sEM uso DE
cRAcI‹s. wo»/.. DA REPOSIÇÃO DO
sIsTEMA OPERACIONAL soe A
REsI›oNsAEILII›ADE DA coNTRA'rADA.

SERVIÇO [Il 35 'E 2 5 7 2 3 (19

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO coRRETIvA E
I›REvI=.NTIvA. REFERENTE A INs'rALAçÁo.
REINSTALAÇÃD, suns'rI1'u|çÃo DE
I-IARDWARES, cAso NEcEssARIO DEVERÁ
CONTEMPLAR A INSTALAÇÃO Dos
DRIvERs, 100% DA REPOSIÇÃO DAS
PEÇAS SOB A RESPONSABILIDADE DA
coNTRATADA.

SERVIÇO Ill 35 5 2 3 69

sEIzvIços DE MANUTENÇÃO coRRETIvA E
PREVENTIVA. REFERENTE A INsrALAçÃo
E REINsrAcÃo DE
soI'TwAREs/PROGRAMAS SEM uso DE
cRAcI<s. 100% DA REPOSIÇÃO D0
soi=TwARE soa A REsI=oNsAaILIDADE
DA coNrRA1'ADA

SERVIÇO 10 35 5 2 3 fill

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRl~I'l`lVA E
PRI~IVEN'I'lVA. REFERENTE A REMOÇÃO DE
VIRUS, MALWARES, SPYWARES.
SOFTWARES MALICIOSOS.

SERVIÇO 10 35 5 2 Fl 69

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E
I“Rl¿'VENTIV/I, REFERENTE A INSTALAÇÃO,
REINSTALAÇÃO. CONFIGURAÇÃO E
COMPARTILHANÍI-INTO DE IMPRESSORA.

SERVIÇO 10 35 5 2 3 bl)

sI¿RvIços DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E
PREVENTIVA, REFERENTE A REMOÇÃO DE
su|EIRAs (LIMPEZA) NA PARTE INTERNA
E EXTERNA Do OADINETE (cPu).
MONITOR, MODULO IsoLADoR.
NOBREAK.

SERVIÇO iii 5 5 2 Íl 39

Sl€RVl(,'()S DE MANIITENÇÃO CORRETIVA E
Í'RI*.VIiNTlVA. REFERENTE A TROCA DE
PEÇAS DE MONITOR LCD E LED
(TAMANHOS VARIADOS), 100% DA
REPOSICAO DAS PEÇAS SOB A
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.

SERVIÇO S S E I l 2!)

s12RvII;os DE MANUTENÇÃO CDRRETIVA E
PREvI:N'rIvA. RI-:I=ERI~:NTI; A TROCA DE
PEÇAS. coMPoNEN1'Es DE I-'oNTEs.
MODULOS ISOLADORES E NOBREAK (COM
PoTÊNcIAs VARIADAS). 100% DA
REPOSIÇÃO DAS PEÇAS son A
RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.

SERVIÇO 3 3 3 1 l 14

sEI‹vIçus DI-: MANUTENÇÃO coRRETIvA E
I›REvI‹:N'rIvA, REI‹'ERENTI‹: A, INSTALAÇÃO.
REINSTALAÇÃO. REPARAÇÃO.
DIsTRIauIcAo E coNrIouRAçÃo DE
REDE cAaEADA E/ou WIRELI-:ss PREDIAL.
Ioo% DA REPOSIÇÃO DAs PEÇAS sou A
RESPONSABILIDADE DA coNTRA'rADA.

SERVIÇO 5 l0 'i 2 2 30

sERvII:os DI: MANUTENÇÃO coRRETIvA I-:
I'REvI.=N'I'IvA. RI‹:I‹'EREN'rI‹: A BAci‹uI> E
TRANSFERÊNCIA DE DADOS.

SERVIÇO IU ID 5 2 2 35
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IUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE IULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES

justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reilete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lote são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos. e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor. bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do critério de julgamento menor preço por item, para o objeto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da
competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes. devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e
otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer
atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de
serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos", vários autores,
da editora Malheiros, na página 74,0 seguinte trecho:

"[...} em geral, o economia de escala é instrumento
fundamental para diminuição de custos. Quanto
maior a quantidade o ser negociada, menor o custo
unitário, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escola na indústria),
quer porque há diminuição da margem de lucro
(economia de escala geralmente encontrada no
comércio) ".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União. quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: josé jorge).
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Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ng
732/2008, no seguinte sentido: " a questão da
viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com
base em cado caso, pois cada obra tem as suas
especificidades, devendo o gestor decidir analisando
qua! a solução mais adequada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Ibaretama/CE, anexadas aos autos deste processo.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE IULGAMENTO:

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma Eletrônica, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N9. 10.520/02 c/c Lei N9.
8.666/93 e Decretos Federais.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

HABILITAÇÃO IURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa. no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dajsj cópia(s)
do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do[s) sócio(s] da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor. devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dajs)
copiajsj do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio dois) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:
I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
Il) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
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III) Ata de fundação da cooperativa; l\1Í*T¿'Y“"
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNPJ).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver.
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N9. 1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei n'-° 12.440, de
7 de julho de 2011.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2019). já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Iunta Comercial. que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios. o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda. podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. e. ou. no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa lurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com 0 programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações. o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na lunta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na [unta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial. devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA. emitida pela Iunta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
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6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
7- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não foi' expresso sua validade.

QuA|.|ricAçÃo rÉcNicA
1] Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou
Privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação..

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N9. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N9. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2'2. da
Lei NH. aóóó/93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4-. Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente de cada Municipio da empresa
proponente;
5. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de lbaretama/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto ao Município de lbaretama- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de lbaretama/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de O5 (cinco) dias úteis conforme dispõe 0 art. 43. §19 da Lei Complementar N*-*_
123/O6.
9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei NQ. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de lbaretama/CE convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz. ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial. exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;
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Parágrafo Segundo: Se O licitante for a matriz e O fornecedor da prestação dos serviços fora filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com O número do CN PI/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

DA HOMOLOGAÇÃO E OA Ao|uo1cAÇÃO
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar O presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DO CONTRATO
1- O Município de lbaretama, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará contrato
com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação
expedida por esse órgão, soh pena de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justiñcado e aceito pelo
Contratante.
2- Caso O licitante vencedor se recuse injustiiicadamente a assinar O contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3~ O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4» O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar O
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, Ficará impedido de licitar e
contratar com O Município de lbaretama e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

oa v|oÊNc1A CONTRATUAL
1- O Contrato terá até 31 de dezembro de 2020, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos previstos
de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal
de lbaretama, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
licitação.
3.0 contrato não poderá ser prorrogado quando:
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3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública. enquanto perdurarem os efeitos;
3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO
1. Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e,
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao
contratante, justificadamente. aceitar ou não, aplicando-se a TILP- Taxa de juros de Longo Prazo ou
outro índice em vigor. caso essa seja extinta.

OAS ALTERAÇÕES. F|scAuzAçÃ0 E DA SUBCONTRATAÇÃO oo coNTRA'ro
1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado. até O limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato. conforme O disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação entregues, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas à execução e determinando O que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com O art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
5- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária
perante a Contratante.
6 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
7- A Proponente vencedora da licitação poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o
limite de 20% (vinte por cento), com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
8 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
9 - A Contratada deverá solicitar formalmente à Gestora do Contrato os pedidos de
subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos no item 6. e subitens.
10 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
lbaretama. através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado. mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste
Edital e autorização expressa da PMI.
10.1-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos Os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
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1 1- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à PMI, que poderá
objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e
encargos de qualquer natureza.
12- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
13 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
14- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisöes.
2. DAS ORDENS DE COM PRAS/SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão prestados mediante
expedição de ORDENS DE COM PRAS/SERVlÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor. que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra/serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade.
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico. ou enviada via fac-simile ao
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem
do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá prestar os serviços solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os serviços serão prestados nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de O2 (dois) dias corridos após o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos serviços prestados.
2.4. Os serviços devem ser prestados conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de lbaretama/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
als] unidade(s) gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do serviço fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os serviços licltados/contratados deverão ser prestados, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos. taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas.
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:

`@*?ErAM“l'x
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. `"'
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a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em què`s'e"
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4‹. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços prestados.
5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente entregues.
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma. para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta] dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual. inclusive com o fornecimento de produtos e materiais, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário da realização/prestação entregues podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE Com observância das leis
trabalhistas.
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7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. Indicar os locais onde serão prestados/prestados os serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
1-Prestar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros. provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.
10 - Remover. às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo. no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

oAs INI=nAçoI=.s E sANções ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade. o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos.
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com 0
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:
I- FURIAII A ctAssII=IcAçÃo como MIcRoI:IvIPREsA ou 1.IIvII›I»:I›IIvIIz'I\I'I'o oe I.IcITAR PEI.oI›eRiooo
EMPRESA DE PeQuI~;No Ponre PARA oB'rsNçÃo DE DE,No MINIMO.1(uM1ANo.AcÓRoÃorcu/PL
rI1A'I'AMIz'I~I'ro I=AvoRecII›o EM LICITAÇÕES NH 3074/2011.
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II- DESCUMPRIR PRAZOS ESTAEELECIDOS PELO
PREOOEIRO DURANTE A SESSÃO DE LICITAÇÃO PARA
QUALQUER MANIFESTAÇÃO NA SESSÃO PÚBLICA,
CERANDOTUMULTOEATRAsOsNOCERTAME.

2. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE, NO MINIMO. 4 (QUATRO) MESES.

III- DESISTIR DO LANCE. SEM IUSTIFICATIVA. DURANTE A
SESSÃO PÚBLICA Ou NÃO MANTIVER A PROPOSTA NA
PAsE DE ACEITAÇÃO.

3. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE, No MÍNIMO. ó (seis) MEsEs.

Iv- NÃO APREsENTAR ou DEIXAR DE APRESENTAR
DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA No EDITAL NA PAsE DE
ACEITAÇAO DA PROPOSTA, HABILITAÇÃO ou NA
CONTRATAÇÃO.

4. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERÍODO
DE, NO MÍNIMO. 6 (SEIS) MESES.

V- APRESENTAR PROPOSTA COMERCIAL EM DESACORDO
COM O EDITAL, OCASIONANDO A FRUSTAÇAO DO
CERTAME EM QUALQUER SENTIDO.

5. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE, NO MiNIMO.i (UM) AND.

vi- APRESENTAR DOCUMENTACAO FALSA DURANTE A
LICITAÇÃO Ou CONTRATAÇÃO.

8. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE NO MINIMO 5 (CINCO) ANOS.
9. COMUNICAR AO MINISTERIO PÚELICO
ESTADUAL E Ou FEDERAL PARA APURAÇOES DE
SANÇOES DE ORDEM PENAL.

VII- NAO MANTER AS CONDIÇÕES HABILITATORIAS
DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO OU DA VIGÊNCIA
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

E. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE, NO MINIMO. ó (SEIS) MESES.

VIII- NÃO RETIRAR A NOTA DE
EMPENHO/NÃO ASSINATURA DA ATA.

11. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE, NO MINIMO, I (uMI ANO.
Iz. MULTA DE. NO MINIMO. 10% (DEZ POR
CENTO) DO vALoR DO CONTRATO/NOTA DE
EMPENHO.

IX- ENTREGAR O OBIETO FORA DO PRAZO ESTABELECIDO
NO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA.

ia. ADVERTENCIA
14. MULTA DE, No MÍNIMO. 0,5 % (MEIO POR
CENTOI POR DIA DE ATRASO, APLICADA
sOERE O VALOR DO MATERIAL NÃO
PORNECIDO, LIMITADA A 20 (VINTE) DIAs.
APÓS O vICEsIMO DIA PODERÁ sER
CONSIDERADA INExEcuçÁO TOTAL Oii
PARCIAL DO OEIETO.

X- NÃO EFETUAR A TROCA DO OBIETO, QUANDO
NOTIFICADO, DURANTE A CONTRATAÇÃO.

Iõ. AOvERTENcIAz
Iv. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE, NO MINIMO, 1 (UM) ANO.
Ia. MULTA DE, No MINIMO, 10°/I. (DEz POR
CERTO] DO vALOR Do CONTRATO/NOTA DE
EMPENHO.

Xl- SUBSTITUIR O OBIETO FORA DO PRAZO ESTABELECIDO.

is. ADVERTENCIA
19. MULTA DE. No MINIMO. 0.50/0 (MEIO POR
CENTOJ POR DIA DE ATRASO, APLICADA
SOERE O vALOR DO MATERIAL NÃO
suEsTITuIDO, LIMITADA A 20 (VINTE) DIAS.
APÓS O vIOEsIMo DIA PODERÁ sER
CONSIDERADA INExEcuçÁO TOTAL ou
PARCIAL DO OEIETO.

XII- DEIXAR DE REALIZAR OU A'I`RASAR A INSTALAÇÃO OII
MONTAGEM DO [S] EQUIPAMENTO (S) QUANDO PREVISTO

zi. ADVERTENCIA
22. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERÍODO
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NO EDITAL E TERMO DE REFERENCIA. DE, NO MINIMO. 6 (SEIS) MESES.
23. MULTA DE, NO MINIMO, 0,5% (MEIO POR
CENTO) POR DIA DE ATRASO, APLICADA SOBRE
O VALOR DO EQUIPAMENTO.

xiii- DEUCAR DE ENTRECAR DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
ExICIDA NESTE EDITAL DURANTE A LICITAÇAO OU
CONTRATAÇÃO.

21. MULTA DE, NO MINIMO, 10% (DEZ POR
CENTO) DO VALOR DO CONTRATO/NOTA DE
EMPENHO/VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O
ITEM OU LOTE.

XIV- COMPORTAR-SE DE MODO INIDONEO NA LICITAÇÃO
OU CONTRATAÇÃO, CAUSANDO PREIUIZO A
ADMINISTRAÇÃO OU DEMONSTRANDO OFENSA AO
ORDENAMENTO IURIDICO, AO REGRAMENTO DO EDITAL,
AOS LICITANTES, A ADMINISTRAÇÃO E A SOCIEDADE.

24. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO
DE, NO MINIMO, 2 (DOIS) ANOS.
25. MULTA DE, NO MINIMO. 10% (DEZ POR
CENTO) DO VALOR DO CONTRATO/NOTA DE
EMPENHO.

XV- COMETER FRAUDE FISCAL DURANTE A LICITAÇÃO OU
CONTRATAÇÃO.

27. IMPEDIMENTO DE LICl'I`AR POR 5 (CINCO)
ANOS.
28. MULTA DE, NO MINIMO, 10% (DEZ POR
CENTO) DO VALOR DO CONTRATO/NOTA DE
EMPENHO.
29. COMUNICAR AO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL E OU ESTADUAL.

XVI- NÃO RECOMPOR NÍVEIS DE SERVIÇOS ACORDADOS,
QUANDO ESGOTADOS OS SANCIONAMENTOS PROPRIOS.
REGULARES E INERENTES AOS MONITORAMENTOS
'I`ÉCNlCO-OPERACIONAL E ADMINISTRATIVO DO
GERENCIAMENTO CONTRATUAL.

21. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI
PELO PERIODO DE, NO MINIMO, I (UM) ANO.

XVII- DEIXAR DE EXECUTAR QUALQUER OBRIGAÇÃO
PAC'I`UADA OU PREVISTA EM LEI E NO EDITAL DA
PRESENTE LICITAÇÃO, EM QUE NAO SE COMINE OUTRA
PENALIDADE.

za. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI POR.
NO MINIMO, 2 (DOIS) ANOS.

XVIII- NAO CELEBRAR CONTRATO. EM CONVOCAÇÃO
I)I:`N'l'RO DO PRAZO DE VALIDADE DE PROPOS'I`A.

29. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM O
MIINICIPIO DE IEARETAMA POR, NO MINIMO,
i(UM)ANO.

XIX- INEXECUÇAO TOTAL. PREVISTO NA LEI 8666/93 E LEI
10.520/2002.

32. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI POR.
NO MINIMO, 2 (DOIS) ANOS.
33. MULTA DE, NO MINIMO, 20% (VINTE POR
CENTO) SOBRE O VALOR DO CONTRATO/NOTA
DE EMPENHO OU VALOR DA PARCELA.

IOI- INExEcUçÃo PARCIAL DO OI3)ETO PREVISTO NA LEI
Eóóó/93 E LEI 10.520/2002.

34. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI POR,
NO MINIMO. 1 (UM) ANO.
as. MULTA DE. NO MINIMO, 10% (DEE POR
CENTO) SOBRE O VALOR CORRESPONDENTE A
PARTE NÃO EXECUTADA.

XXI- DENEGRIR OU CALUNIAR EQUIPES 'I`ÉCNICA E DO
PREGOEIRO, BEM COMO PESSOAS QUE INTEGRAM OS
PROCESSOS DA PMI, EM RAZAO DE DENÚNCIAS SOB A
ACUSAÇÃO DE DIRECIONAMENTO DE CERTAME, SEM A
APRESENTAÇÃO DE PROVAS PERTINENTES OU A
APRESENTAÇÃO DE PROVAS INFUNDADAS, EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO.

34. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.
EsTADuAL, MUNICIPAL, PELO PERIODO DE 5
(cINcO)ANO.

XXII- COMETER FRAUDE FISCAL NO RECOLHIMENTO DE
QUAISQUER TRIBUTOS. 35. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

XXIII- DEMONSTRAR NÃO POSSUIR IDONEIDADE PARA 36. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
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CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO EM VIRTUDE DE
ATOS ILÍCITOS PRATICADOS.
xxiv- I=RUsTRAR ou PRAUDAR, MEDIANTE A|usTE, 41. MULTA DE ATE 20% DO EATURAMENTO
COMEINACÃO ou QUALQUER OUTRO ExPEDIENTE, O BRUTO DO ULTIMO EXERCÍCIO ANTERIOR A0
CARÁTER COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSOPÚBUCQ ADMINISTRATIVO.

4z.PUELICAçÃo ExTRAoRDINÁRIA DA
DECISÃO CONDENATÓRIA.

XXV- IMPEDIR, PERTURBAR OU FRAUDAR A REALIZAÇÃO 43. MULTA DE ATÉ 20°/n DO FATURAMENTO
DE QUALQUER ATO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO BRUTO DO ÚLTII/IO_E×ERCÍCIO ANTERIOR A0
¡,ÚBL¡C0_ DA INSTAURACAO Do PROCESSO

ADMINISTRATIVO.
4.1. PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA
DECISÃO CONDENATÓRIA.

xxvi- CRIAR. DE MODO PRAUDULENTO ou IRREGULAR, ze. MULTA DE ATE 20% Do I=ATuRAMENTo
PEssoA IURIDICA PARA PARTICIPAR DE LICITAÇÃO BRUTO DO ULTIMO EXERCICIO ANTERIOR AO- _ ¬ . ¡ ,STRATW ¡ DA INSTAURAÇÃO Do PROCESSOPUBLICA ou CELEBRAR CONTRATO ADM N O ADM¡N|STRATw0_

44. PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA
DECISÃO CONDENATÓRIA.

XXVII-_ MANIPULAR OU FRAUDAR O EQUILÍBRIO 45. MULTA DE ATÉ 20% DO FATURAMENTO
ECONOMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS BRUTO DO ULTIMO EXERCICIO ANTERIOR AO
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO.
4õ.PuELIcACÃO EXTRAORDINÁRIA DA
DECISÃO CONDENATÓRIA.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir O percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMI,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá O direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nE 9.784/1999.
5.1. Transcorrido O prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, O processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for O caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, O mais alto padrão de ética durante todo O processo de
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licitação. de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "pratica l`raudulenta": II falsificação ou omissão dos fatos, com O objetivo de influenciar O processo
de licitação ou de execução de contrato;
C) "prática cOnluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
dj “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e] "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com O Objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem:
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente O exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar O
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de O contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que O organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar O envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ni' 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado O disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes. caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido O estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; C) judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão Contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
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_ ~ '94RErI\P¡*°Fa) O nao-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustiiicado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
I) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou O falecimento do contratado:
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere O Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem O mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, O direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação:
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
O) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudiq a gu e cução do contrato.

EDMILs NETO
OEIR

PREFEITURA UNICIPAL DE IBARETAMA
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ANEXO ll

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.í_í
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE IBARETAMA. ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE . E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA, através da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a , lbaretama, Ceará, inscrita no CNP]/MF sob
o ng . neste ato representado pelo [a) Secretário[a) de Sr.[a)

portador(a] do CPF ng. doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa com sede à . inscrita no CNPJ sob o ng.

representada por portador[a) CPF ng ao ñm
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO
Ng. . em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002,
supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condições:

ci.ÁusuLA Pmivnzinn - DA i=uNoAMENTAçÃo LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Ng . disposições da Lei Federal
ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de 08/08/2000.
alterados pelos Decretos ng 3.693. de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto ng 5.450, de
31/05/2005 e tem como subsicliaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações. da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07.
Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de
2014, Lei Complementar ng 155/2016. de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de O7 de julho de
2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no
presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - no oejero
contratação de empresa de prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de
computadores, destinados ao atendimento das diversas unidades administrativas (secretarias)
da prefeitura municipal de Ibaretama, conforme especificações constantes no termo de
referência [anexo I), deste edital, em virtude do processo fracassado de pregão eletrônico ng.
PE-001/2020-DIVERSAS.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor mensal
do Lote de RSS ( ), perfazendo o valor global de RS

I ], sujeito as incidências tributárias normais e
distribuídos da seguinte forma. [INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
4.1- O Contrato terá vigência de _( ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura

K
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Municipal de Ibaretama, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu
objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma
nova licitação.
4.3.0 contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso lll, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos lixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação:
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária ng.: - ; elemento de despesas:

- , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMI, consignados no Orçamento de 20__.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO
6.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e,
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao
contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TILP- Taxa de juros de Longo Prazo ou
outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES, FISCALIZAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO DO CONTRATO
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme 0 disposto no § Ig, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação entregues, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.5- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e
solidária perante a Contratante.
7.6 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
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7.7- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até 0
limite de 20% (vinte por cento), com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
7.8 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
7.9 - A Contratada deverá solicitar formalmente à Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação.
com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no
item editalício de documentos de habilitação.
7.10 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal
de lbaretama. através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste
Edital e autorização expressa da PMMN.
7.lO.l-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7.11- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à PMMN. que
poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
7.12- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada. pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
7.13 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratadas.
7.14- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO
8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão prestados
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra/serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico. ou enviada via fac-símile ao
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem
do cadastro municipal.
8.2.2.0 contratado deverá prestar os serviços solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os serviços serão prestados nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra/serviço;
bj No prazo de no máximo de _ [ ) dias corridos após o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horário local).
8.2.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especiñcações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos serviços prestados.
8.2.4. Os serviços devem ser prestados conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de lbaretama/CE.
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8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do serviço fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os serviços licitados/contratados deverão ser prestados, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal /Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal /Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços prestados.
8.5.1.0 atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 0 prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma. para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
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8.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de produtos e materiais,
consoante estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente. podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização/prestação entregues podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. indicar os locais onde serão prestados/prestados os serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito. sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada. a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉc|MA - mis osnmaçõt-:s DA coN'rR.ATADA
10.1-Prestar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências. respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico. hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
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10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: sANçÓt-:s Qua s1‹:RÃo AP|.|cADAsz
l- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não.

1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
1 (um) ano. Acórdão TCU/PL n9 3074/2011.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

lll~ Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.

3. impedimento de licitar pelo período de. no minimo,
6 (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital. ocasionando a frustação do certame em
qualquer sentido.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.

ou contratação.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação

10. Impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços.

8. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

13.Impedimento de licitar pelo período de, no
mlnimo,1 (um) ano.
14. Multa de, no mínimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e terrno de referência.

15. Advertência
16. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, 19. Advertência;
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durante a contratação. 20. Impedimento de licitar pelo período d
mínimo, 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

E, TIO

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso. aplicada sobre o valor do materia
substituído. limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecuçã
total ou parcial do objeto.

l não

o

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no
edital e termo de referência.

24. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo período dc. no
mínimo, 6 (seis) meses.
25. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso. aplicada sobre o valor do
equipa mento.

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor
estimado para o item ou lote.

total

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico. ao
regramento do edital, aos licitantes. à Administração e
à sociedade.

26. Impedimento de licitar pelo periodo d
minimo, 2 (dois) anos.
27. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

9, HO

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

so. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de, no mínimo. 10% [dez por cento] tl
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

O

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios.
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

27. impedimento de licitar com a PMI pelo período
de, no mínimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municíp
Ibaretama por, no minimo, 1(um] ano.

io de

XIX- lnexecução total. previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMI po
mínimo, 2 (dois) anos.
35. Multa de, no minimo, 20% (vinte por
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
da parcela.

cento)

l`. HO

valor

XX- lnexecuçào parcial do objeto previsto na Lei
0666/93 e Lei 10.520/2002.

35. Impedimento de licitar com a PMI po
mlnimo,1 (um) ano.
37. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
o valor correspondente a parte não executada.

r. no

sobre

)O(l- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMI, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal. Estadual, Municipal. pelo perio
5 (cinco) ano.

do de
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apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.
XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

35. Declaração de inldoneidade

36. Declaração de inidoneidade

do
do

45. Multa de até 20% do faturamento bruto
último exercicio anterior ao da instauração
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
47. Multa de até 20% do faturamento bruto
último exercicio anterior ao da instauração
processo administrativo.
43. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
47. Multa de até 20% do faturamento bruto
último exercicio anterior ao da instauração
processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão

doXXV- Impedir. perturbar ou fraudar a realização de
doqualquer ato de procedimento licitatório público.

XXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular. pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo:

do
do

XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-
linanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

condenatória.

11.2. Serão considerados injustiflcados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMI, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
11.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco_) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1999.
11.5.1. Transcorrído o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas. cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS "\_//
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n9 8.666/93, de 21/06/93;
12. 1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante. nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.
13.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a]| O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cf| A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dfl O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
ejl A paralisação do serviço ou do fornecimento. sem justa causa e prévia comunicação à
Administração; f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar' e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
hfl A decretação da falência ou instauração da insolvência civil:
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
l‹) Razões de interesse público. de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato:
lj A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

c|.Áusu|.A Décima rencema - no roao
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13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de Ibaretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes. após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

IBARETAMA - CE, de de .

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.
CPF N.9

2.
CPF NP
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PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.9 . com sede

___...-

-fe,-. ,_.,¬ ,Wi i-

im.
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere a habilitaçao
jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional,
a Seguridade Social. FGTS e a CNDT.

de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Ns*___

A empresa
ara, sob as penas da Lei, que até

para s ' I ` ' `

. inscrita no CNP] nf!
decl a presente data inexistem fato

ua iabihtaçao no presente Pr

de de 20_.

Av. |oâo d

(assinatura. nome e número da identidade do declarante)

e Almeida, S92 - Centro - Fon

com sede
s impeditivos

ocesso Licitatório. ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.
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ANEXO V

ISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CFDECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INC

com sede à, CN PI n.9A empresa
declara, em atendimento ao pr

que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 ( ez
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

de de 20_.

responsável pela empresa)(assinatura e identificação do

r de 16 (dezesseis) anos. naOBS.: Se a empresa possuir meno
d erá declarar essa condição.de 14 (quatorze) anos, ev

9 1194 - CEP 63.970-000

condição de aprendiz,

evisto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.9
d oito) anos em

`\35_

¿o“'*log

'H_"v I

'\
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(ft

desde que maior

- Ibaretama - CEAv. joao de Almeida. ssz - centro - rúnez (aa) 343 -
CNP): 23.444.680/0001-38
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO Eu-:TRöN|co NH

A empresa , CNP] n.9 com sede .
Declaro (amos) para todos os fins de direito , especificamente para participação de licitação na
modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de
outubro de 2016.

. de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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